PARECER N° 780, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 574, DE 2011

Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ratifico a manifestação de fls. 16/17, do nobre Deputado Jorge Caruso, que concluiu favoravelmente à aprovação do projeto em epígrafe, com a emenda proposta pela Comissão de Saúde.

a) Paulo Correa Junior - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da Comissão de Saúde.

Sala das Comissões, em 12/8/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Cezinha de Madureira – Léo Oliveira – Vaz de Lima – João Paulo Rillo – Carlão Pignatari – Orlando Bolçone 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR:
De autoria do Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe tem o objetivo de dispor sobre a rotulagem e informação dos alimentos com altos teores de açúcar, sódio e gorduras trans e saturadas comercializados no Estado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 58ª a 62ª Sessões Ordinárias, de 7/6 a 13/6/11, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.

Remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, verificamos que o Projeto de Lei n.º 574, de 2011, recebeu parecer favorável.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Saúde para ser analisada, nos termos do § 3º do artigo 31 do Regimento Consolidado, tendo recebido parecer favorável com emenda. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Devemos salientar que o artigo 8º prevê os recursos necessários para atender os encargos decorrentes da aprovação do projeto, de acordo com as exigências do artigo 25 da Carta Paulista.

Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Saúde, somos favoráveis a sua aprovação, uma vez que visa coibir alguns excessos propostos no projeto, que não julgamos proporcionais, tal como as penalidades de suspensão e cassação da inscrição estadual dos eventuais infratores representando medida extrema, que poderá inviabilizar os negócios sociais dos fornecedores.   

Assim, prosseguindo no exame dos autos, não encontramos óbices de natureza financeira ou orçamentária à aprovação do projeto.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 574, de 2011 com a emenda apresentada pela Comissão de Saúde. 

a) Jorge Caruso

